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Em reunião da direcção nacional do SPLIU foram debatidas algumas
reivindicações a apresentar ao novo governo (grupos parlamentares e equipa
ministerial) para negociação, das quais se destacam as acima elencadas:

1- REGIME ESPECIAL DE APOSENTAÇÃO

A especificidade da profissão docente conjugada com o constante desgaste físico, psicológico e
emocional deveria obedecer a condições específicas de aposentação para os docentes de todos os
níveis de ensino.

No entanto, os anteriores Governos decidiram integrar os professores no regime geral de
aposentação.

O anterior Governo poderia ter considerado a docência como uma profissão de desgaste à
semelhança de outros corpos especiais (…), pois a especificidade da profissão docente exige um
tratamento especial, suportado por todos os pareceres clínicos de psicólogos que conhecem de
perto a realidade e o dia-a-dia da classe docente.

Assim, o SPLIU propõe que seja discutida a instituição de um regime especial de pré-
aposentação e aposentação para os docentes de todos os níveis de ensino, através da alteração ao
Estatuto dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, com as posteriores alterações.

Propõe-se:

O anterior Governo, alegadamente no quadro das iniciativas destinadas a reforçar a convergência entre

os subscritores da Caixa Geral de Aposentações, por via do Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de

dezembro, alterou o regime especial de aposentação existente para os professores do 1º Ciclo do Ensino

Básico e Educadores de Infância, então previsto nos artigos 120º e 127º do Estatuto da Carreira Docente

dos Educadores e Professores do Ensino Básico e Secundário, aprovado pelo D. L. Nº 139 –A/90 e

alterado pelo D.L. Nº 1/98 de 2 de Janeiro;



Sindicato Nacional dos Professores Licenciados
pelos Politécnicos e Universidades

3
SEDE NACIONAL: Praça Nuno Gonçalves, nº 2 A – 1600 - 170 LISBOA

Telefone: 21 781 57 40 Fax: 21 793 80 34 E-mail: spliu@spliu.pt Home Page: www.spliu.pt

O art.º 5º do citado Decreto-Lei n.º 229/2005, entretanto revogado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de

dezembro, regulava as condições de aposentação e regimes transitórios, entre outros, dos professores do

1º Ciclo do Ensino Básico e Educadores de Infância;

A revogação deste regime especial de aposentação foi geradora de desigualdades e disparidades, de

forma incongruente e injusta, tendo atempadamente o ora requerente dado conhecimento público da sua

posição.

Foram e ainda são evidentes as distinções discriminatórias e desigualdades criadas, sem qualquer

fundamento razoável ou justificação objetiva e racional.

O D.L. Nº 139-A/90 (Estatuto da Carreira Docente dos Educadores e Professores do Ensino Básico e

Secundário), com as alterações do D.L. Nº 1/98 de 2 de Janeiro, previu desde o início o regime especial

de aposentação para os professores do 1ºCiclo do Ensino Básico e Educadores de Infância, dado que

estes não poderiam usufruir ao longo da carreira de qualquer redução da componente letiva. Na verdade,

mantiveram até hoje, um horário de 25 horas, em regime de monodocência e consequente atribuição da

titularidade de turma a um único professor.

Também os professores dos 2º e 3º ciclos, e secundário, por força da alteração ao art.º 79º do ECD,

introduzida pelo Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, viram ser-lhes diminuídas as reduções que

usufruiriam ao longo da carreira no seu horário de 22 e 20 horas, respetivamente.

É uma profissão de enorme desgaste físico, psicológico e emocional – que se acentua exponencialmente

com o aumento da idade dos docentes – mas vital para todo o país.

Os princípios enformadores do nosso Estado de Direito, exigem que a contribuição e esforço devam ser

repartidas generalizadamente, mas de forma proporcional, mantendo os equilíbrios existentes entre os

destinatários da norma.
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Como é sabido a especificidade da profissão docente conjugada com o constante desgaste físico e

psicológico deveria obedecer a condições específicas de aposentação para os docentes de todos os níveis

de ensino.

No entanto, o Governo em vez de caminhar por aí, preferiu “distinguir” os professores integrando-os no

regime geral de aposentação.

O Governo poderia ao longo do tempo ter considerado a docência como uma profissão de desgaste à

semelhança de outros corpos especiais (…), pois a especificidade da profissão docente exige um

tratamento especial, suportado por todos os pareceres clínicos de psicólogos que conhecem de perto a

realidade e o dia-a-dia da classe docente.

De facto, esta associação sindical tem recebido quase diariamente queixas e desabafos da classe docente

que dão conta das sucessivas baixas médicas por motivos de depressão, que se vão acentuando ao longo

do tempo sobretudo quando ultrapassados os 32 anos de serviço.

Consultada a base de dados da actividade parlamentar, não foi localizada nenhuma outra petição ou

qualquer outra iniciativa legislativa pendente sobre esta matéria.

Assim, em representação dos seus associados e do interesse geral da classe docente, o SPLIU

propõe que seja discutida em sede parlamentar a instituição de um regime especial de pré-

aposentação e aposentação para os docentes de todos os níveis de ensino, através da alteração ao

Estatuto dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD),

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, com as posteriores alterações, através do

aditamento dos seguintes artigos:

CAPÍTULO…

APOSENTAÇÃO
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Artigo …

Pré-Aposentação

1 — Pré-aposentação é a situação para a qual transita o pessoal docente que declare manter-se

disponível para o serviço, desde que se verifique uma das seguintes condições:

a) Tenha pelo menos 55 anos de idade e 32 anos de serviço e requeira a passagem à situação de pré-

aposentação;

b) Seja considerado pela Junta Médica com incapacidade parcial permanente para o exercício das

correspondentes funções, mas apresente capacidade para o desempenho de outras funções docentes.

2 — A declaração de disponibilidade para o serviço a que se refere o número anterior deve ser

apresentada até ao final do ano lectivo anterior à passagem à situação de pré-aposentação,

conjuntamente com o requerimento a solicitar a mudança de situação.

3 – Ao pessoal abrangido em situação de pré-aposentação não pode ser distribuído serviço docente que

inclua a titularidade de turma de alunos.

4 - Na situação de pré-aposentação, o pessoal continua sujeito ao regime de incompatibilidades e

conserva os direitos e regalias do pessoal com funções letivas atribuídas.

5 — A passagem à situação de pré-aposentação depende, em todos os casos, de despacho do Ministro

da Educação e Ciência, podendo esta competência ser delegada nos termos legais.

6 — O pessoal abrangido pelas situações de pré-aposentação pode, a todo o tempo, renunciar a essa

situação, ficando sujeito ao regime especial de aposentação para a classe docente prevista neste

diploma legal.

Artigo …

Regime Especial de Aposentação

1 — A aposentação do pessoal com funções docentes rege-se pela legislação aplicável aos funcionários

e agentes da Administração Pública, com a especificidade dos artigos seguintes.

2 – Os docentes de todos os níveis de ensino têm direito a aposentarem-se com pensão por inteiro com

36 anos de serviço, independentemente da idade.
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3 – Sem prejuízo do número anterior, os docentes em regime de monodocência têm direito a

aposentarem-se com pensão por inteiro aos 35 anos de serviço, desde que não tenham usufruído da

dispensa total da componente lectiva pelo período de um ano escolar, previsto no art.º 79º, nº 3, do

Estatuto dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD),

aprovado, pelo Decreto-Lei nº 139-A/90, de 28 de abril.

4 – Após o reconhecimento da aposentação pela entidade pública e a respetiva publicação legal, o

beneficiário mantém os respetivos descontos para o regime contributivo (CGA ou Segurança Social) até

ao limite de idade estabelecido no art.º 37º, nº 1, do Estatuto da Aposentação.

2- REVISÃO DOMODELO DE CONCURSOS

Depois de vários anos de confusão, de anomalias e de injustiças que marcaram o regime de
alguns concursos torna-se imperioso negociar a implementação de novas regras privilegiando
sobretudo o respeito por uma lista graduada nacional para todos os concursos.

O SPLIU defende um conjunto de princípios e de linhas estratégicas que entende serem
essenciais para uma adequada gestão de recursos humanos do pessoal docente necessário ao bom
funcionamento das escolas:

Propõe-se:

- O imediato e rigoroso apuramento das necessidades permanentes de docentes nas Escolas, uma
vez que, no passado recente, necessidades permanentes das Escolas foram consideradas como
necessidades transitórias, provocando tal facto, desvios e injustiças em sede do concurso interno
de 2015;

- A extinção dos QZP enquanto unidades organizacionais na agregação e gestão da colocação de
professores, com uma cláusula de salvaguarda territorial relativa aos QZP em que estão
atualmente integrados os docentes;

- Os QA/QE deverão ser os únicos quadros a ter em conta para efeitos de vinculação dos
docentes;
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- A obrigatoriedade de vincular todos os docentes que, com qualificação profissional, tenham
cumprido 3 anos de contratos de trabalho sucessivos com horário completo em estabelecimentos
públicos de educação de infância ou dos ensinos básico e secundário, estabelecendo-se desta
forma uma convergência com as disposições vertidas no Código do Trabalho sobre esta matéria,
e a resposta adequada ao cumprimento à Diretiva Comunitária 1999/70/CE, de 28 de Junho;

- A obrigatoriedade de criar lugares de QA/QE sempre que uma necessidade de
escola/agrupamento se mantenham durante 3 anos consecutivos;

- Os concursos de selecção e recrutamento do pessoal docente, interno e externo, deverão ter
uma periodicidade anual;

- Se alterem as prioridades na ordenação dos candidatos, nomeadamente na Mobilidade Interna,
existindo somente uma prioridade para todos os docentes de carreira QA e QZP;

- Se elimine a influência do resultado da avaliação do desempenho sobre a graduação
profissional;

- As colocações dos docentes passe pela formação de uma lista nacional de candidatos,
estabelecida com base na sua graduação profissional, a partir da qual os serviços centrais do
Ministério da Educação procedam às colocações, em função das necessidades identificadas;

- As regras para a contratação de escola sejam uniformes a nível nacional, devendo a graduação
profissional (classificação profissional e o tempo de serviço antes e após a profissionalização) ser
o único critério aplicável;

- A contratação de escola só aconteça quando: já não existam candidatos na lista de Reserva de
Recrutamento; se verifiquem horários com duas recusas; sejam indicados horários inferiores a 6
horas e persistam horários fora dos grupos de recrutamento existentes;

- O procedimento de colocação através da reserva de recrutamento deverá manter-se a nível
nacional e ao longo de todo o ano;

- A renovação das colocações deve ser extinta;

- As Escolas com contrato de autonomia e as escolas TEIP não devem ser exceção em qualquer
tipo de contratação;

- A antecipação de todos os procedimentos concursais, de modo a que as colocações estejam
concluídas antes do início do ano escolar;
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- A realização de um concurso interno de docentes já em 2016, justificado pela saída de milhares
de docentes dos quadros, por motivo de aposentação ou de rescisões por mútuo acordo, e da
entrada de professores nos quadros pela via do concurso de vinculação extraordinária, cujo
objetivo se centra na reorganização dos quadros, numa lógica justa e adequada de igualdade de
oportunidades, proporcionando-se assim aos docentes, com contrato de trabalho em funções
públicas por tempo indeterminado (QA/QE e QZP), a oportunidade de mobilidade interna, no
sentido de se procederem às necessárias correções sobre injustiças verificadas no concurso
externo/interno realizado em 2015, prevenindo-se ainda dessa forma, casos indesejáveis de
eventuais ultrapassagens, após o concurso de vinculação extraordinária, no acesso às vagas
permanentes ou transitórias apuradas.

3- MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO

Ao longo dos últimos anos os docentes têm visto aumentar o seu tempo de trabalho em
detrimento das suas condições para o efectivo exercício profissional.

É necessário:

- Reconsiderar uma distribuição adequada das tarefas profissionais entre as componentes letiva e
não letiva, considerando que todo o trabalho desenvolvido com os alunos deverá ser incluído na
componente letiva dos professores;

- Garantir que na componente não letiva, as horas deverão ser bem definidas no que concerne à
componente de trabalho a nível individual e à prestação de trabalho a nível de estabelecimento.
Na componente não letiva de trabalho individual terão que se definir as horas específicas afetas
só a esse trabalho, nas quais não podem ser consideradas as horas para reuniões. A componente
não letiva a nível de estabelecimento terá as horas sobrantes, incluindo as reuniões. As reduções
a que o docente tem direito pela idade e tempo de serviço não deverão ser consideradas na
componente não letiva de estabelecimento mas sim na componente não letiva de trabalho
individual;

- Garantir um tempo à componente não letiva de trabalho individual imprescindível para a
preparação de aulas, para a preparação e análise dos instrumentos de avaliação, para atualização
de conhecimentos, para a investigação, para a preparação da sua participação em reuniões de
conselho de turma, do departamento e do conselho de docentes, para a preparação de encontros
com os encarregados de educação, para a preparação de atividades complementares que a escola
deve desenvolver e para corrigir trabalhos, testes e exames.
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Propõe-se:

- A atribuição de 22 horas semanais (1100 minutos) na componente letiva aos educadores de
infância e a todos os docentes do ensino básico e secundário;

- A atribuição de 2 horas semanais (100 minutos) na componente não letiva de estabelecimento
aos educadores de infância e a todos os docentes do ensino básico e secundário, as quais serão
geridas para a realização de reuniões, para o atendimento dos encarregados de educação e para a
frequência de formação contínua;

- As restantes horas do horário semanal dos docentes serão atribuídas à componente não lectiva
de trabalho individual;

- A definição da hora letiva em todos os níveis e ciclos de ensino é o período de tempo de 50
minutos, sendo o tempo dos intervalos contabilizado na componente letiva;

- O limite máximo a atribuir a cada docente será de 5 turmas e de 2 níveis, com horários e turnos
adequados à exigência da profissão;

- Na constituição de turmas estabelecer o limite máximo de 20 alunos por turma na educação
pré- escolar e no 1º ciclo e de 22 nos outros níveis e ciclos de educação e ensino;

- Eliminar as tarefas burocráticas e administrativas que sejam dispensáveis.

4- DESCONGELAMENTO DAS CARREIRAS

O SPLIU intervirá no sentido do aumento do rendimento disponível dos docentes, através do
descongelamento das progressões na carreira docente, do acesso ao nível remuneratório mais
elevado e da integração no escalão salarial a que tem direito de todos os docentes que
ingressaram por concursos externos.

Propõe-se:

- O descongelamento da carreira;
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- A reposição do tempo de serviço congelado;

- A contagem integral de todo o tempo de serviço para efeitos de progressão;

- A eliminação das vagas para progressão aos 5º e 7º escalões da carreira;

- O reposicionamento no escalão a que tem direito de todos os docentes que ingressaram
recentemente nos QZP.

5-FIM DA P.A.C.C.

Eliminar a P.A.C.C. e revogar todos os seus efeitos nos concursos, reintegrando todos os
docentes que foram retirados.

Propõe-se:

- Eliminar a P.A.C.C. e revogar os seus efeitos no Estatuto da Carreira Docente.

6-NÃO ÀMUNICIPALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO

O SPLIU considera fundamental rever todo o processo que estabelece os princípios para a
celebração de contratos para delegação de competências aos Municípios.

O SPLIU defende os mecanismos de efectiva autonomia e descentralização.

Propõe-se:

- O efetivo funcionamento dos Conselhos de Escola, com créditos horários compatíveis com o
exercício das respetivas competências consignadas na lei;

- O funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, de acordo com as competências
atuais;
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- O cumprimento dos contratos de execução já celebrados, no que toca a manutenção de
equipamentos, e sua generalização a todas as escolas;

- A gestão do pessoal não docente apenas feito por uma entidade em cada agrupamento;

- A competência curricular de âmbito nacional e componente local definida pelos agrupamentos;

- A redefinição da dimensão dos “mega agrupamentos”, tendo em conta a sua governabilidade e
respeitando a cultura e a identidade própria de cada escola;

- A agilização da circulação da informação através da participação dos coordenadores de
estabelecimento nos respetivos conselhos geral e pedagógico;

- A libertação dos órgãos de gestão e administração das escolas do papel de “guarda noturno”,
assumido pelo ministério perante as empresas de vídeo vigilância e de alarmes de segurança.

Lisboa, 6 de novembro de 2015

Pela Direção Nacional


